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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. MILITAR ESTADUAL. REPOSIÇÃO 
SALARIAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS E EM LEGISLAÇÃO 
ESTADUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. LEGALIDADE DO 
ATO DE DESCUMPRIMENTO DE DIREITO SUBJETIVO, POR RESTRIÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS PREVISTAS NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. MATÉRIA 
JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança proposta pelo ora agravado, na qual 
objetiva a condenação do Estado de Tocantins a pagar em favor da parte autora os 
valores não adimplidos decorrentes da reposição salarial concedida aos integrantes da 
Polícia Militar do Estado do Tocantins, no percentual de 4,68%, relativamente ao 
período compreendido entre 01/07/2011 e 30/4/2015, conforme disposto na Lei 
estadual 2.428/2011.
III. A sentença fora de procedência, por entender que, "a edição da Lei Estadual nº 
3.462/2019 não impede a análise do direito em testilha. Conforme se depreende do art. 
1º, I, II, na mencionada norma, o Estado do Tocantins suspendeu, pelo prazo de 24 
(vinte e quatro) meses, o pagamento de reajuste de gratificações, indenizações 
pecuniárias, produtividade por desempenho de atividade, ressarcimento de despesas e 
qualquer tipo de progressão funcional. Acontece que o objeto dos autos diz respeito ao 
pagamento de acordo que estabeleceu a reposição dos vencimentos dos militares, que 
em razão da sua natureza salarial, não se submete aos ditames da Lei Estadual n° 
3462/2019. Inclusive, a própria norma estadual fez a ressalva para assegurar o 
pagamento de verba de natureza salarial, como, por exemplo, é o caso da data-base, 
confira-se: (...) Mesmo que olvidada pelo requerido sua obrigação de observância aos 
princípios da colaboração (cooperação – Artigo 6º do CPC) e da lealdade das partes, 
pelo que restou fundamentado acima, não há apenas indícios nos autos da veracidade 
das alegações da parte autora, mas comprovação su?ciente para o enfrentamento do 
mérito da presente ação, embora, como dito, o Estado do Tocantins, mesmo possuindo 
o extrato de débitos, o retirou de seus sistemas, impossibilitando o acesso da categoria 
a documento que comprova não só a realização do acordo, bem como o quantum 
debeatur. Nesse aspecto firmo o entendimento pela existência de acordo celebrado 
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entre o Estado do Tocantins, por seu presentante, e a associação a qual faz parte o 
requerido, acordo esse que se firmou com toda a categoria e atingiu, por consectário 
lógico-jurídico, também o autor. (...) A Lei Estadual n° 2.426, de 11/01/2011, concedeu 
o reajuste de 4,68% (quatro vírgula sessenta e oito por cento) referente à revisão geral 
anual dos servidores públicos do Poder Executivo do Estado do Tocantins, relativa à 
data-base de outubro de 2010: (...) Ocorre que, ao estabelecer os valores dos 
subsídios dos militares com a aplicação do mencionado índice nos anexos da Medida 
Provisória, o Estado do Tocantins equivocou-se registrando um cálculo a partir de 
valores defasados. Tal fato foi verificado posteriormente pela própria Administração 
Pública que, a fim de repor os subsídios dos militares, fez um acordo com a entidade 
de classe da categoria, o que resultou na elaboração da Medida Provisória nº 33, de 
10/06/2015, publicada no Diário Oficial nº 4.392, de 12/06/2015, convertida na Lei nº 
2.984/2015. Para melhor elucidação, colaciona-se parte da mensagem do Executivo ao 
Legislativo Estadual quando do envio da referida Medida Provisória: (...) Consoante se 
depreende da mensagem supra, o acordo administrativo que resultou na Medida 
Provisória nº 33/2015, convertida na Lei nº 2.984/2015, diz respeito a reposição salarial 
dos militares relativa ao interstício do ano de 2011 ao ano de 2015".
IV. O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sentença de procedência, por seus 
próprios fundamentos, consignando, ainda, que "a questão cinge-se ao cumprimento 
de acordo firmado entre o estado e servidores públicos, referente ao pagamento da 
reposição salarial, no percentual de 4,68%, concedida aos integrantes do Quadro da 
Polícia Militar do Estado do Tocantins. (...) Com efeito, a Administração Pública não 
pode se negar a implementar os acréscimos monetários, sob a justificativa de ausência 
de recursos orçamentários, sobretudo porque tal atitude fere o direito subjetivo do 
servidor público, diante do não recebimento de vantagens asseguradas por lei. Assim, 
considerando que aos servidores públicos são conferidos meios de evolução na 
carreira, e de reposição salarial para minorar os efeitos da inflação, as quais decorrem 
de previsão legal, tais questões não podem ser relativizadas em prol da alegação de 
orçamento público diminuto. (...) Ademais, os reajustes anuais e as progressões 
funcionais, oriundos de leis editadas há muito tempo, como no caso, geram presunção 
de reserva de valores pelo ente público, o que afasta a alegação de ausência de 
dotação orçamentária e de ofensa a Lei de Responsabilidade Fiscal. (...) Ainda, 
importante ressaltar que este Tribunal em recentes julgados enfrentou a questão, 
mantendo posicionamento firme no sentido de que cabe ao Estado do Tocantins 
efetivar o pagamento das diferenças salariais decorrente do percentual de 4,68% dado 
a título de reposição salarial, aos integrantes do Quadro da Polícia Militar do Estado do 
Tocantins".
V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelas instâncias de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão do aresto, na via 
eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.946.002/TO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/03/2022.
VI. Merece registro, outrossim, que, em caso semelhante, conforme o entendimento da 
Primeira Seção do STJ, firmado sob o rito dos recursos repetitivos, "é ilegal o ato de 
não concessão de progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os 
requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em 
vista que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de 
determinação legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar 101/2000" (STJ, REsp 1.878.849/TO, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/03/2022).
VII. Demais disso, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 
Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 
procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo 
a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos 
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autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.062.963 - TO (2022/0026194-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, assim fundamentada, in 

verbis:

"Cuida-se de agravo apresentado pelo ESTADO DO TOCANTINS contra a 

decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 'a', da CF/88, 

visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO TOCANTINS, assim resumido:

1. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO INTEGRANTE DO QUADRO DA POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO. DATA-BASE. PREVISÃO LEGAL. DIREITO SUBJETIVO 

DO SERVIDOR PÚBLICO. SENTENÇA MANTIDA.

A restrição orçamentária e atenção aos limites estabelecidos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal não são suficientes para afastar o direito do 

servidor público estadual ao recebimento de reposição salarial 

(data-base), prevista em Lei Estadual nº 2.426, de 2011, referente ao 

período de 1º/7/2011 a 30/4/2015, no qual foi firmado acordo de 

pagamento do valor devido em parcelas, cabendo, assim, ao ente 

público adotar medidas a fim de concretizar os direitos subjetivos do 

servidor público, consubstanciados na concessão de vantagens 

funcionais asseguradas por lei, de caráter eminentemente alimentar.

2. PRESCRIÇÃO DE DIFERENÇA SALARIAL. INEXISTÊNCIA.

Quanto à primeira controvérsia, alega violação dos arts. 1º e 9º do Decreto 

n. 20.910/1932, com fundamento em que não houve o reconhecimento do 

débito com a edição da Medida Provisória estadual n. 33/2015, convertida 

na Lei estadual n. 2.984/2015, trazendo o(s) seguinte(s) argumento(s):

Como se trata de uma prestação de trato sucessivo, a pretensão foi se 

renovando entre julho de 2011 e março de 2015. Isso porque, a partir 

de 1º de maio de 2015 passou a viger a Lei 2.984/2015, fruto da 

conversão da MP 33/2015. Referida lei, conforme alega a parte 

autora, teria corrigido o suposto equívoco na aplicação da Lei 

2.426/2011 e reconhecido o débito retroativo do Estado do Tocantins 

para com os militares (fls. 272).

Aqui vale uma ressalva: no entender do Estado do Tocantins nunca 

houve esse reconhecimento de débito, vez que a Lei 2.984/15 não faz 

qualquer menção a providência dessa natureza. Referida lei apenas 

veicula um reajuste específico dos servidores militares, com vigência 
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Superior Tribunal de Justiça

prospectiva, não havendo qualquer reconhecimento de débitos 

retroativos em seu teor (fls. 272).

Quanto à segunda controvérsia, alega violação dos arts. 1º e 9º do Decreto 

n. 20.910/1932, no que concerne à ocorrência da prescrição da pretensão 

autoral, uma vez que a Lei estadual n. 2.984/15, de maio de 2015, ao 

supostamente reconhecer o débito retroativo do recorrente para com os 

militares, teria funcionado como marco interruptivo da prescrição relativa às 

parcelas alegadamente não pagas, voltando o prazo prescricional a correr 

pela metade e se encerrando em 1º de novembro de 2017, trazendo o(s) 

seguinte(s) argumento(s):

Contudo, caso se admita como corretas as alegações autorais, a Lei 

2.984/2015, ao supostamente reconhecer o débito, teria 

consubstanciado um marco interruptivo da prescrição relativas às 

parcelas alegadamente não pagas entre julho de 2011 e março de 

2015, por força do art. 202, VI, do Código Civil (fls. 272/273).

Ocorre que, por força do art. 9º do Decreto 20.910/32, nas demandas 

contra o Poder Público,  a prescrição interrompida recomeça a 

correr, pela metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do 

último ato ou termo do respectivo processo. Este Superior Tribunal de 

Justiça já aplicou tal comando normativo em diversas ocasiões, 

conforme se nota dos seguintes precedentes: [...] (fls. 273).

Logo, a partir de 1º de maio de 2015, data de entrada em vigor da Lei 

2.984/15, que supostamente reconheceu o débito estatal, a parte 

requerente teria dois anos e meio para propor a presente demanda. 

Assim, o termo final de tal lapso prescricional se deu em 1º de 

novembro de 2017. Fixadas tais premissas, nota-se que a presente 

ação foi proposta muito tempo depois desse prazo final, razão pela 

qual deveria ter sido reconhecida a prescrição da pretensão autoral. 

Ao deixar de fazê-lo, o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 

violou frontalmente o disposto nos arts. 1º e 9º do Decreto 20.910/32 

(fls. 274).

É, no essencial, o relatório. Decido.

No que concerne à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice da 

Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando normativo do(s) 

dispositivo(s) apontado(s) como violado(s), o que atrai, por conseguinte, o 

referido enunciado: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia'.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado ou como objeto de 

divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não tem 

correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 

quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, 

MAM42 

AREsp 2062963 Petição : 456940/2022 C542524155641506029542@ C425485908908032605650@
 2022/0026194-5 Documento Página  2 de 15 

Documento eletrônico VDA33706025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 02/09/2022 20:11:46
Código de Controle do Documento: C0133392-6F9B-403E-A01F-0A45BE9246B4



Superior Tribunal de Justiça

seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 

consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação com 

outros dispositivo legais. 

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que 

teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é 

somente de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos também 

deve ser indicada expressamente. 

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E 

UNIÃO. TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA 

DEMANDA. SUCESSORA. REDIRECIONAMENTO. 

POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE.

1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo 

para amparar a tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto 

que tais dispositivos legais cuidam de tema diverso, referente à 

responsabilidade tributária por sucessão, sendo certo que a deficiência 

da irresignação recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 

284 do STF.

[...] (AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 27/11/2020.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. CERTIFICADO DE DEPÓSITO 

INTERBANCÁRIO (CDI). PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

FUNÇÃO DESEMPENHADA PELO CÉRTIFICADO DE DEPÓSITO 

INTERBANCÁRIO (CDI). REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO À SÚMULA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]

4. No que tange à aduzida ofensa ao art. 12, § 1º, VI, da Lei n. 

10.931/04, o presente recurso não merece prosperar, porquanto o 

referido dispositivo não confere sustentação aos argumentos 

engendrados. Incidência da Súmula 284/STF.

5. O mesmo óbice representado pelo enunciado da Súmula 284/STF 

incide no que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 421 e 425 do 

Código Civil, que veiculam comandos normativos demasiadamente 

genéricos e que não infirmam as conclusões do Tribunal de origem.

[...]

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, 

relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

12/03/2021.)
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Superior Tribunal de Justiça

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, relator 

para o acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 

de 30/10/2019; AgInt no REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 14/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

18/5/2020; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator Ministro Sebastião Reis 

Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/5/2019; AgRg no REsp n. 1.754.394/MT, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/9/2018; AgInt no 

REsp n. 1.503.675/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, DJe de 27/3/2018; AgInt no REsp n. 1.846.655/PR, Terceira Turma, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23/4/2020; AgInt nos 

EDcl no REsp n. 1.709.059/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe de 18/12/2020; e AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/03/2021.

Ademais, é incabível o recurso especial porquanto eventual violação de lei 

federal seria meramente indireta e reflexa, pois exigiria um juízo anterior de 

norma local (municipal ou estadual), o que atrai, por analogia, o óbice do 

enunciado de Súmula n. 280/STF.

Nesse sentido, o STJ já decidiu que, 'consoante se depreende do acórdão 

vergastado, os fundamentos legais que lastrearam a presente questão 

repousam eminentemente na legislação estadual. Isso posto, eventual 

violação a lei federal seria reflexa, uma vez que a análise da controvérsia 

requer apreciação da legislação estadual citada, o que não se admite em 

Recurso Especial. Portanto, o aprofundamento de tal questão demanda 

reexame de direito local, o que se mostra obstado em Recurso Especial, em 

face da atuação da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, adotada pelo 

STJ'. (REsp 1.697.046/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 26/11/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp 1.848.437/MG, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; AgInt no 

AREsp 1.196.366/PA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

de 28/9/2018; AgRg nos EDcl no AREsp 388.590/RS, relatora Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 29/2/2016; AgRg no AREsp 

521.353/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 

19/8/2014; AgRg no REsp 1.061.361/RS, relator Jorge Mussi, Quinta 

Turma, DJe de 25/4/2014; AgRg no REsp 1.017.880/ES, relatora Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 3/8/2011.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, note-se que se encontra 

prejudicada, pois sua análise só poderia ocorrer em caso de conhecimento 

do recurso especial e se lhe fosse dado provimento quanto à primeira tese 

recursal, que visava afastar o fundamento do acórdão de que não houve a 

interrupção do prazo prescricional, mas o nascimento de uma nova 

pretensão.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do 

recurso especial.
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Superior Tribunal de Justiça

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 

honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 

valor dos honorários sucumbenciais que serão fixados em liquidação de 

sentença, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 

2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão de justiça 

gratuita" (fls. 355/359e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Ao contrário do que restou sustentado na decisão agravada o recurso não 

demanda análise de lei local e impugnou todos os fundamentos da decisão 

exarada pelo Eg. Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, que inadmitiu 

na origem o Recurso Especial, demonstrando a pertinência temática entre 

os dispositivos apontados e a tese jurídica recursal não havendo que se falar 

na incidência do enunciado das Súmulas 280 e 284 consoante será 

demonstrado à seguir.

(...)

A argumentação gira em torno da correta aplicação das disposições dos arts 

1º e 9º do Decreto 20.910/32.

A pretensão aqui debatida envolve a suposta aplicação equivocada da Lei 

2.426/11, cujos efeitos financeiros deveriam ter se iniciado a partir de julho 

daquele ano. Portanto, a pretensão nasceu no momento em que o ente 

estatal deixou de aplicar o RGA da Lei 2.426/11 às remunerações vigentes 

a partir de julho de 2011.

Como se trata de uma prestação de trato sucessivo, a pretensão foi se 

renovando entre julho de 2011 e março de 2015. Isso porque, a partir de 1º 

de maio de 2015 passou a viger a Lei 2.984/2015, fruto da conversão da MP 

33/2015. Referida lei, conforme alega a parte autora, teria corrigido o 

suposto equívoco na aplicação da Lei 2.426/2011 e reconheceu o débito 

retroativo do Estado do Tocantins para com os militares.

Admitido o suposto reconhecimento do débito, tal fato teria consubstanciado 

um marco interruptivo da prescrição relativas às parcelas alegadamente não 

pagas entre julho de 2011 e março de 2015, por força do art. 202, VI do 

Código Civil.

Ocorre que, por força do art. 9º do Decreto 20.910/32, nas demandas contra 

o Poder Público, 'a prescrição interrompida recomeça a correr, pela metade 

do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do 

respectivo processo'. Logo, a partir de 1º de maio de 2015, a parte 

requerente teria dois anos e meio para propor a presente demanda, de 

modo que o prazo prescricional teria seu termo fina em 1º de novembro de 

2017.

(...)

Por todo o exposto, nota-se que a construção argumentativa do Estado do 

Tocantins no recurso especial interposto não diz respeito à análise de lei 

local. Busca-se apenas garantir a adequada aplicação do disposto no 

Decreto 20.910/32.
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5. PERTINÊNCIA DOS DISPOSITIVOS APONTADOS COMO 

VIOLADOS COM A TESE RECURSAL. OFENSA DIRETA A 

PRECEITOS DE LEI FEDERAL. NÃO INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

284/STF E 280/STF.

O agravante demonstrou em seu apelo extremo, que, na hipótese, inexiste 

necessidade de interpretação de dispositivos de legislação local para 

solução do caso, sendo a questão controvertida unicamente de direito.

(...)

Desse modo, não há que se cogitar da aplicação dos óbices das Súmulas 

284 e 280 do STF, pois os fundamentos do acórdão foram efetivamente 

atacados, tendo em vista que as alegações do Recurso Especial 

confrontam, de forma direta e específica, todos os fundamentos do acórdão 

exarado pelo Egrégio TJTO.

Além disso, houve claro prequestionamento da matéria de direito 

relativamente à violação aos artigos 1º e 9º do Decreto 20.910/32, não 

sopesando dúvida que possuem comando normativo para amparar a tese 

recursal.

Os dispositivos legais tidos por violados são do Decreto 20.910/32, o que 

revela inaplicável ao caso o enunciado da Súmula 280/STF, segundo a qual 

'Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

(...)

Assim, torna-se inequívoco o desacerto da decisão ora agravada, que 

deverá ser reformada permitindo assim o conhecimento e provimento do 

apelo extremo" (fls. 365/370e).

Por fim, requer "seja conhecido e provido o presente Agravo Regimental, 

para que se reforme a decisão monocrática supramencionada, que negou seguimento ao 

Recurso Especial, a fim de que seja este conhecido e provido para reformar a decisão 

proferida no acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, julgando-se 

improcedente o pedido formulado pelo Agravado em sua inicial" (fl. 370e).

Intimada (fl. 373e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 375e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.062.963 - TO (2022/0026194-5)
 
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADOS : ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS - TO004096A
  VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO : RODOLFO SILVA MORAES 
ADVOGADOS : ANDERSON MENDES DE SOUZA - TO004974 
  MAIGSOM ALVES FERNANDES - TO005421 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. MILITAR ESTADUAL. REPOSIÇÃO 

SALARIAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS E EM LEGISLAÇÃO 

ESTADUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. LEGALIDADE DO ATO 

DE DESCUMPRIMENTO DE DIREITO SUBJETIVO, POR RESTRIÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS PREVISTAS NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. MATÉRIA 

JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança proposta pelo ora agravado, na qual objetiva 

a condenação do Estado de Tocantins a pagar em favor da parte autora os valores não 

adimplidos decorrentes da reposição salarial concedida aos integrantes da Polícia Militar 

do Estado do Tocantins, no percentual de 4,68%, relativamente ao período compreendido 

entre 01/07/2011 e 30/4/2015, conforme disposto na Lei estadual 2.428/2011. 

III. A sentença fora de procedência, por entender que, "a edição da Lei Estadual nº 

3.462/2019 não impede a análise do direito em testilha. Conforme se depreende do art. 1º, 

I, II, na mencionada norma, o Estado do Tocantins suspendeu, pelo prazo de 24 (vinte e 

quatro) meses, o pagamento de reajuste de gratificações, indenizações pecuniárias, 

produtividade por desempenho de atividade, ressarcimento de despesas e qualquer tipo 

de progressão funcional. Acontece que o objeto dos autos diz respeito ao pagamento de 

acordo que estabeleceu a reposição dos vencimentos dos militares, que em razão da sua 

natureza salarial, não se submete aos ditames da Lei Estadual n° 3462/2019. Inclusive, a 

própria norma estadual fez a ressalva para assegurar o pagamento de verba de natureza 

salarial, como, por exemplo, é o caso da data-base, confira-se: (...) Mesmo que olvidada 

pelo requerido sua obrigação de observância aos princípios da colaboração (cooperação 

– Artigo 6º do CPC) e da lealdade das partes, pelo que restou fundamentado acima, não 

há apenas indícios nos autos da veracidade das alegações da parte autora, mas 

comprovação su?ciente para o enfrentamento do mérito da presente ação, embora, como 

dito, o Estado do Tocantins, mesmo possuindo o extrato de débitos, o retirou de seus 

sistemas, impossibilitando o acesso da categoria a documento que comprova não só a 
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realização do acordo, bem como o quantum debeatur. Nesse aspecto firmo o 

entendimento pela existência de acordo celebrado entre o Estado do Tocantins, por seu 

presentante, e a associação a qual faz parte o requerido, acordo esse que se firmou com 

toda a categoria e atingiu, por consectário lógico-jurídico, também o autor. (...) A Lei 

Estadual n° 2.426, de 11/01/2011, concedeu o reajuste de 4,68% (quatro vírgula sessenta 

e oito por cento) referente à revisão geral anual dos servidores públicos do Poder 

Executivo do Estado do Tocantins, relativa à data-base de outubro de 2010: (...) Ocorre 

que, ao estabelecer os valores dos subsídios dos militares com a aplicação do 

mencionado índice nos anexos da Medida Provisória, o Estado do Tocantins 

equivocou-se registrando um cálculo a partir de valores defasados. Tal fato foi verificado 

posteriormente pela própria Administração Pública que, a fim de repor os subsídios dos 

militares, fez um acordo com a entidade de classe da categoria, o que resultou na 

elaboração da Medida Provisória nº 33, de 10/06/2015, publicada no Diário Oficial nº 

4.392, de 12/06/2015, convertida na Lei nº 2.984/2015. Para melhor elucidação, 

colaciona-se parte da mensagem do Executivo ao Legislativo Estadual quando do envio 

da referida Medida Provisória: (...) Consoante se depreende da mensagem supra, o 

acordo administrativo que resultou na Medida Provisória nº 33/2015, convertida na Lei nº 

2.984/2015, diz respeito a reposição salarial dos militares relativa ao interstício do ano de 

2011 ao ano de 2015".

IV. O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sentença de procedência, por seus 

próprios fundamentos, consignando, ainda, que "a questão cinge-se ao cumprimento de 

acordo firmado entre o estado e servidores públicos, referente ao pagamento da 

reposição salarial, no percentual de 4,68%, concedida aos integrantes do Quadro da 

Polícia Militar do Estado do Tocantins. (...) Com efeito, a Administração Pública não pode 

se negar a implementar os acréscimos monetários, sob a justificativa de ausência de 

recursos orçamentários, sobretudo porque tal atitude fere o direito subjetivo do servidor 

público, diante do não recebimento de vantagens asseguradas por lei. Assim, 

considerando que aos servidores públicos são conferidos meios de evolução na carreira, 

e de reposição salarial para minorar os efeitos da inflação, as quais decorrem de previsão 

legal, tais questões não podem ser relativizadas em prol da alegação de orçamento 

público diminuto. (...) Ademais, os reajustes anuais e as progressões funcionais, oriundos 

de leis editadas há muito tempo, como no caso, geram presunção de reserva de valores 

pelo ente público, o que afasta a alegação de ausência de dotação orçamentária e de 

ofensa a Lei de Responsabilidade Fiscal. (...) Ainda, importante ressaltar que este 

Tribunal em recentes julgados enfrentou a questão, mantendo posicionamento firme no 

sentido de que cabe ao Estado do Tocantins efetivar o pagamento das diferenças 

salariais decorrente do percentual de 4,68% dado a título de reposição salarial, aos 

integrantes do Quadro da Polícia Militar do Estado do Tocantins".

V. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelas instâncias de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local. Logo, a revisão do aresto, na via eleita, 

encontra óbice na Súmula 280 do STF. Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.946.002/TO, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
MAM42 
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30/03/2022.

VI. Merece registro, outrossim, que, em caso semelhante, conforme o entendimento da 

Primeira Seção do STJ, firmado sob o rito dos recursos repetitivos, "é ilegal o ato de não 

concessão de progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os 

requisitos legais, a despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em vista 

que a progressão é direito subjetivo do servidor público, decorrente de determinação 

legal, estando compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 

da Lei Complementar 101/2000" (STJ, REsp 1.878.849/TO, Rel. Ministro MANOEL 

ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 15/03/2022).

VII. Demais disso, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter sua 

procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 

esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, 

em conformidade com a Súmula 7/STJ.

VIII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A pretensão recursal não 

merece prosperar.

De início, em relação à incidência da Súmula 284/STF, sua aplicação não 

foi rechaçada nas razões do presente recurso, encontrando-se, portanto, preclusa.

Posto isso, ao que se tem dos autos, na origem, trata-se de Ação de 

Cobrança, ajuizada pela parte ora recorrida, com o objetivo de receber o Retroativo da 

Revisão Geral Anual (data-base) dos anos de 2015 a 2018. 

O Juízo de 1º Grau julgou procedente a demanda, tendo o Tribunal de 

origem mantido a sentença, por seus próprios fundamentos, consignando, ainda, que o 

Tribunal de origem, por sua vez, manteve a sentença de procedência, por seus próprios 

fundamentos, consignando, ainda, que "a questão cinge-se ao cumprimento de acordo 

firmado entre o estado e servidores públicos, referente ao pagamento da reposição 

salarial, no percentual de 4,68%, concedida aos integrantes do Quadro da Polícia Militar 

do Estado do Tocantins. (...) Com efeito, a Administração Pública não pode se negar a 

implementar os acréscimos monetários, sob a justificativa de ausência de recursos 

orçamentários, sobretudo porque tal atitude fere o direito subjetivo do servidor público, 

diante do não recebimento de vantagens asseguradas por lei. Assim, considerando que 

aos servidores públicos são conferidos meios de evolução na carreira, e de reposição 

salarial para minorar os efeitos da inflação, as quais decorrem de previsão legal, tais 

questões não podem ser relativizadas em prol da alegação de orçamento público 

diminuto. (...) Ademais, os reajustes anuais e as progressões funcionais, oriundos de leis 

editadas há muito tempo, como no caso, geram presunção de reserva de valores pelo ente 

público, o que afasta a alegação de ausência de dotação orçamentária e de ofensa a Lei 

de Responsabilidade Fiscal. (...) Ainda, importante ressaltar que este Tribunal em 

recentes julgados enfrentou a questão, mantendo posicionamento firme no sentido de que 

cabe ao Estado do Tocantins efetivar o pagamento das diferenças salariais decorrente do 

percentual de 4,68% dado a título de reposição salarial, aos integrantes do Quadro da 

Polícia Militar do Estado do Tocantins".

Diante deste contexto – e, por amor ao debate –, ainda que se afaste o óbice 

da Súmula 284/STF, a revisão da conclusão das instâncias de origem – feita com base na 

interpretação do direito local – é vedada a este Superior Tribunal de Justiça, em 

decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário".

Outro não é o entendimento desta Corte, conforme se extrai dos seguintes 

arestos:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. MILITAR. 

REPOSIÇÃO SALARIAL. PRESCRIÇÃO. CONTROVÉRSIA 
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RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 

ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO NAS LEIS ESTADUAIS 2.426/2011 E 

2.984/2015. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 

Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação de Cobrança proposta pelo ora agravado, na 

qual objetiva a condenação do Estado de Tocantins 'a pagar em favor da 

parte autora os valores não adimplidos decorrentes da reposição salarial 

concedida aos integrantes da Polícia Militar do Estado do Tocantins, no 

percentual de 4,68%, relativamente ao período compreendido entre 

01/07/2011 e 30/4/2015, que foi objeto de acordo previsto na MP nº 33/2015 

convertida na Lei nº 2.984/2015'.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 

autos, manteve a sentença de procedência, consignando que 'observa-se 

que a parte requerida não cumpriu com as disposições legais, haja vista que 

só efetuou o pagamento de 2 (duas) parcelas, das 16 ora acordadas. Nesse 

contexto, aplica-se ao caso em apreço o prazo prescricional quinquenal 

previsto no art. 1º, do Decreto 20.910/32. Deste modo, quando o Estado 

estipulou o pagamento das diferenças de subsídios a partir de junho de 

2015, de forma parcelada, não houve uma interrupção do prazo 

prescricional, mas o nascimento de uma nova obrigação. Ademais, há que 

se ressaltar que o autor/apelado ajuizou no dia 13/04/2020, a ação de 

cobrança das parcelas referentes a diferenças de subsídios, cujo 

inadimplemento se deu a partir de agosto de 2015, com o não pagamento 

da 3ª parcela, dentre as 16 (dezesseis) que o Estado havia assumido. Assim 

sendo, considerando-se que a ação foi proposta dentro do prazo 

prescricional de 5 anos, contagem esta que teve início em agosto de 2015, 

ou seja, sem configurar uma continuidade ou retomada de prazo, sem 

qualquer suspensão ou interrupção da prescrição, não há como dizer que 

ocorrera a prescrição alegada pelo apelante'.

IV. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 

origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Leis estaduais 

2.426/2011 e 2.984/2015). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra 

óbice na Súmula 280 do STF.

V. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.946.002/TO, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/03/2022).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL. PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO. REVISÃO 

DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 

INTERPRETAÇÃO DO DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

Nº 280/STF.
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(...)

3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem - feita com base na 

interpretação do direito local, é vedada a este Superior Tribunal de 

Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: 

'Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/04/2016).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC NÃO CONFIGURADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. PISO SALARIAL. MAGISTÉRIO. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. INVIABILIDADE. SÚMULA 280/STF. EXISTÊNCIA DE 

FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES 

RECURSAIS. SÚMULA 283/STF. REVISÃO DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.

1. Não se conhece de Recurso Especial cuja fundamentação seja deficiente. 

Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. O exame de normas de caráter local (Lei Municipal 1.042/2011) é 

inviável na via do Recurso Especial, em face da vedação prevista na 

Súmula 280 do STF, segundo a qual 'por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário'. Aplicável por analogia.

(...)

6. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016).

Demais disso – e a título ilustrativo –, registra-se que a Primeira Seção do 

STJ, sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.075), definiu que o Poder Público não 

pode deixar de pagar o que é devido por lei, ao servidor que preenche os requisitos 

legais, mesmo que tenham sido superados os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF) para gastos com pessoal, vez que é direito subjetivo do servidor público, decorrente 

de determinação legal, e está compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo 

único do art. 22 da Lei Complementar 101/2000. 

A tese restou fixada nos seguintes termos: "É ilegal o ato de não concessão 

de progressão funcional de servidor público, quando atendidos todos os requisitos legais, 

a despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público, tendo em vista que a progressão 

é direito subjetivo do servidor, decorrente de determinação legal, estando compreendida 

na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar 

101/2000". Eis a ementa do referido julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO 
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Superior Tribunal de Justiça

ESTADUAL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. OCORRÊNCIA. 

PROGRESSÃO FUNCIONAL. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 

ILEGALIDADE DO ATO DE DESCUMPRIMENTO DE DIREITO 

SUBJETIVO POR RESTRIÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PREVISTAS NA 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. RECURSO ESPECIAL DO 

ENTE FEDERATIVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Recurso especial da parte recorrente em que se discute a legalidade do 

ato de não concessão de progressão funcional do servidor público, quando 

atendidos todos os requisitos legais, sob o argumento de que foram 

superados os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público.

2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, a incidência do art. 1.025 

do CPC/2015 exige que o recurso especial tenha demonstrado a ocorrência 

de violação do art. 1.022 do referido diploma legal – possibilitando observar 

a omissão do Tribunal de origem quanto à apreciação da matéria de direito 

de lei federal controvertida, bem como inaugurar a jurisdição na instância ad 

quem, caso se constate a existência do vício do julgado, vindo a deliberar 

sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, o que ocorreu na 

espécie.

3. A LC 101/2000 determina que seja verificado se a despesa de cada 

Poder ou órgão com pessoal – limite específico – se mantém inferior a 95% 

do seu limite; isso porque, em caso de excesso, há um conjunto de 

vedações que deve ser observado exclusivamente pelo Poder ou pelo órgão 

que houver incorrido no excesso, como visto no art. 22 da LC 101/2000.

4. O mesmo diploma legal não prevê vedação à progressão funcional do 

servidor público que atender aos requisitos legais para sua concessão, em 

caso de superação dos limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente público. 

Nos casos em que há comprovado excesso, se global ou específico, as 

condutas que são lícitas aos entes federativos estão expressamente 

delineadas. Ou seja, há comandos normativos claros e específicos de 

mecanismos de contenção de gasto com pessoal, os quais são taxativos, 

não havendo previsão legal de vedação à progressão funcional, que é direito 

subjetivo do servidor público quando os requisitos legais forem atendidos em 

sua plenitude.

5. O aumento de vencimento em questão não pode ser confundido com 

concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração 

a qualquer título, uma vez que o incremento no vencimento decorrente da 

progressão funcional horizontal ou vertical – aqui dito vencimento em sentido 

amplo englobando todas as rubricas remuneratórias – é inerente à 

movimentação do servidor na carreira e não inova o ordenamento jurídico 

em razão de ter sido instituído em lei prévia, sendo direcionado apenas aos 

grupos de servidores públicos que possuem os requisitos para sua 

materialização e incorporação ao seu patrimônio jurídico quando presentes 

condições específicas definidas em lei.

6. Já conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a remuneração a 
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qualquer título engloba aumento real dos vencimentos em sentido amplo, de 

forma irrestrita à categoria de servidores públicos, sem distinção, e deriva de 

lei específica para tal fim. Portanto, a vedação presente no art. 22, inciso I, 

da LC 101/2002 se dirige a essa hipótese legal.

7. A própria Lei de Responsabilidade Fiscal, ao vedar, no art. 21, parágrafo 

único, inciso I, àqueles órgãos que tenham incorrido em excesso de 

despesas com pessoal, a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou 

adequação de remuneração a qualquer título, ressalva, de logo, os direitos 

derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, 

exceção em que se inclui a progressão funcional.

8. O ato administrativo do órgão superior da categoria que concede a 

progressão funcional é simples, e por isso não depende de homologação ou 

da manifestação de vontade de outro órgão. Ademais, o ato produzirá seus 

efeitos imediatamente, sem necessidade de ratificação ou chancela por 

parte da Secretaria de Administração. Trata-se, também, de ato vinculado 

sobre o qual não há nenhuma discricionariedade da Administração Pública 

para sua concessão quando presentes todos os elementos legais da 

progressão.

9. Condicionar a progressão funcional do servidor público a situações 

alheias aos critérios previstos por lei poderá, por via transversa, transformar 

seu direito subjetivo em ato discricionário da Administração, ocasionando 

violação aos princípios caros à Administração Pública, como os da 

legalidade, da impessoalidade e da moralidade.

10. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que os 

limites previstos nas normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no 

que tange às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de 

justificativa para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor 

público, como é o recebimento de vantagens asseguradas por lei.

11. A Carta Magna de 1988 enumerou, em ordem de relevância, as 

providências a serem adotadas pelo administrador na hipótese de o 

orçamento do órgão público ultrapassar os limites estabelecidos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, quais sejam, a redução de cargos em comissão e 

funções de confiança, a exoneração de servidores não estáveis e a 

exoneração de servidores estáveis (art. 169, § 3º, da CF/1988). Não se 

mostra razoável a suspensão de benefícios de servidores públicos estáveis 

sem a prévia adoção de medidas de contenção de despesas, como a 

diminuição de funcionários comissionados ou de funções comissionadas 

pela Administração.

12. Não pode, outrossim, o Poder Público alegar crise financeira e o 

descumprimento dos limites globais e/ou específicos referentes às despesas 

com servidores públicos nos termos dos arts. 19 e 20 da LC 101/2000 de 

forma genérica, apenas para legitimar o não cumprimento de leis existentes, 

válidas e eficazes, e suprimir direitos subjetivos de servidores públicos.

13. Diante da expressa previsão legal acerca da progressão funcional e 

comprovado de plano o cumprimento dos requisitos para sua obtenção, está 

demonstrado o direito líquido e certo do servidor público, devendo ser a ele 
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garantida a progressão funcional horizontal e vertical, a despeito de o ente 

federativo ter superado o limite orçamentário referente a gasto com pessoal, 

previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista não haver 

previsão expressa de vedação de progressão funcional na LC 101/2000.

14. Tese fixada pela Primeira Seção do STJ, com observância do rito do 

julgamento dos recursos repetitivos previsto no art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015: é ilegal o ato de não concessão de progressão funcional de 

servidor público, quando atendidos todos os requisitos legais, a 

despeito de superados os limites orçamentários previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal, referentes a gastos com pessoal de ente 

público, tendo em vista que a progressão é direito subjetivo do 

servidor público, decorrente de determinação legal, estando 

compreendida na exceção prevista no inciso I do parágrafo único do 

art. 22 da Lei Complementar 101/2000.

15. Recurso especial do ente federativo a que se nega provimento" (STJ, 

REsp 1.878.849/TO, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

15/03/2022).

Ou seja, o acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência 

desta Corte.

Demais disso, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Diante deste contexto, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.062.963 / TO
Número Registro: 2022/0026194-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00163429420208272706 150176605721 163429420208272706

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORES : ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS - TO004096A

VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : RODOLFO SILVA MORAES
ADVOGADOS : ANDERSON MENDES DE SOUZA - TO004974

MAIGSOM ALVES FERNANDES - TO005421

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REAJUSTE DE REMUNERAÇÃO, SOLDO, PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
ADVOGADOS : ELFAS CAVALCANTE LUSTOSA ARAGÃO ELVAS - TO004096A

VITOR BARBOSA DE OLIVEIRA
AGRAVADO : RODOLFO SILVA MORAES
ADVOGADOS : ANDERSON MENDES DE SOUZA - TO004974

MAIGSOM ALVES FERNANDES - TO005421

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 13 de setembro de 2022
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